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5
 “Porém o Senhor dos exércitos será exaltado em juízo; e Deus, o Santo, será santificado em justiça. Isaías 5:16, Bíblia Sagrada” 
EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(ÍZA) DE DIREITO DA __VARA CÍVEL DA COMARCA DE SONORA, MATO GROSSO DO SUL.








[bookmark: _Hlk33720825]	MARCOS xxxxxxxxxxxx, brasileiro, solteiro, recepcionista, inscrito no CPF sob o número xxxxxxxxxxxx, portador do RG sob o número xxxxxxxxxxxx SSP/MS, residente e domiciliado na Rua: das xxxxxxxxxxxx, n. 456, Bairro: xxxxxxxxxxxx, situado na cidade de xxxxxxxxxxxx /MS, CEP: xxxxxxxxxxxx, vem à presença de Vossa Excelência, propor:
AÇÃO DE COBRANÇA SEGURO DPVAT
	Em face de Seguradora Líder do Consórcio do Seguro Dpvat, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 09.248.608/0001-04, com sede na Rua da Assembleia, 100, 16º andar, CEP: 20031205, Centro, RJ, pelos motivos e fatos que passa a expor.

JUSTIÇA GRATUITA
Conforme estabelece o art. 98 do código de processo civil, que determina ter direito aos benefícios da justiça gratuita, as pessoas naturais com insuficiência de recursos para pagar as custas processuais, vejamos:
Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.

O Requerente possui pleno direito aos benefícios da justiça gratuita, tendo em vista que não possui recursos financeiros suficientes para arcar com as despesas processuais e honorárias advocatícias, pois está desempregado e devido à situação de invalidez, encontra-se incapacitado de efetuar sua atividade laboral, nem ao menos almejar novo emprego, pois não consegue movimentar o membro afetado, logo, se faz necessário a concessão dos benefícios da justiça Gratuita.
Caso seja compelido a pagar as custas processuais e honorários advocatícios, sofrerá prejuízos financeiros, quais atingirá o sustento próprio e de sua família.
Destarte, requer, desde já, sejam deferidos os benefícios da justiça gratuita, conforme determinação legal.

DOS FATOS
	Trata-se de seguro devido em face de acidente de trânsito ocorrido em 08 de novembro de 2.020, o acidente ocorreu na Avenida do Povo, por volta das 12:29 no Bairro Centro, desta comarca, a vítima estava de motocicleta Honda 150 Titan ES cor Azul placa xxxxxxxxxxxx de xxxxxxxxxxxx /MS, quando o veículo Prisma placa xxxxxxxxxxxx de xxxxxxxxxxxx /MS, invadiu a contramão de direção, colidindo com a vítima, fora o hospital onde encaminhou uma ambulância ao local, a vítima foi atendida e encaminhada ao Hospital, contudo devido a fratura exposta de fêmur distal esquerdo após acidente foi encaminhado para a Santa Casa de Campo Grande/MS para procedimento cirúrgico no mesmo dia. Do acidente resultou em danos materiais e uma vítima. 
	Deste sinistro e após a consolidação das sequelas o Autor ficou com
incapacidade, pois teve fratura horizontal da diáfise distal do fêmur com extensão para articulação tibial e afastamento das superfícies ósseo, fratura cominutiva desalinhada extremidade distal do fêmur, que se estende à superfície articular e fratura cominutiva desalinhada do platô tibial externo, sem sinais aparentes de infradesnivelamento significativa, houve derrame articular (perda de líquidos do joelho), fazendo jus a indenização pela invalidez que o acomete.
Diante do acidente o Requerente conservou diversas sequelas incapacitantes para as atividades do cotidiano.
Os documentos apresentados fazem provas suficientes da incapacidade do Requerente, devendo ser reconhecido o direito a indenização pelo seguro DPVAT. Perante a comprovação de lesões do fêmur, joelho e fraturas do platô tibial, vem o Requerente ajuizar a presente demanda, a qual espera ser completamente indenizado na forma e valor da Lei nº 6.194/74, e pelo anexo incluído pela lei nº 11.945/09, no valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) – equivalente ao grau das lesões experimentadas pelo sinistro e correto enquadramento nos termos da lei.

PRELIMINARMENTE
DA SUPRESSÃO DA AUDIÊNCIA PRELIMINAR
O princípio da razoável duração do processo disposto no art. 5º, LXXVIII da Constituição Federal, considera a celeridade processual uma timesntia ao acesso à justiça.
Essa elevada condição de timesntia constitucional do princípio da
celeridade processual demonstra, unicamente, a preocupação do Constituinte Derivado
com o atual quadro existente, qual seja, de acentuada demora na tramitação processual,
situação que vem desacreditando o cidadão brasileiro ao exercício da função
jurisdicional.
Assim, de acordo com a interpretação teleológica do art. 5º, LXXVVIII da
Constituição, verifica-se que a finalidade dessa disposição normativa é de tornar mais
célere o andamento processual, sob pena de se frustrar a timesntia da prestação jurisdicional, tornando-a letra morta.
Nesse sentido, verifica-se que nas excessivas situações análogas ao caso em apreço a audiência de conciliação não alcança ao fim almejado, pelo fato das Seguradoras integrantes do convênio DPVAT raramente fazerem acordos. Isto porque, o fator temporal favorece a parte ré, seja pela prescrição ou pela demora na solução do conflito, não havendo, portanto, razões plausíveis que justifiquem a realização da audiência preliminar.
Destarte, a audiência conciliatória figura-se como ato processual desnecessário, pois além de não impedir que a requerida ofereça proposta de acordo, o fim pretendido, qual seja, a conciliação, não é alcançado. Assim sendo, frente a baixa resolutividade desse tipo de demanda, tendo em vista que o DPVAT depende de prova pericial.
Insta salientar, que as normas infraconstitucionais estão em harmonia com o referido dispositivo constitucional. Conforme estabelece o art. 330, inciso I do Código de Processo Civil, nessas situações, é plenamente possível o julgamento antecipado da lide, vez que não há necessidade de produzir prova em audiência.
Portanto, com fundamento no princípio constitucional da razoável duração
do processo, que está intimamente ligado ao princípio da celeridade processual, e
considerando a real finalidade pretendida pelo legislador, a supressão da audiência de
conciliação é medida que se impõe, vez que não acarreta prejuízo para as partes e está
em plena consonância com o mandamento constitucional previsto no art. 5º, inciso
LXXVII, devendo o pedido inicial ser conhecido diretamente pelo julgador.

DOS DOCUMENOS NECESSÁRIOS
 À PROPOSITURA DA DEMANDA
Prevendo que a parte ré, costumeiramente, ventila como preliminar a falta de documentos indispensáveis à propositura da demanda, há que se observar que a Lei 6.194/74, que regula a matéria objeto da ação em seu art. 5º preconiza que o pagamento da referida indenização será efetuado mediante SIMPLES PROVA DO ACIDENTE E DO DANO RECORRENTE.
A simples prova do acidente encontra-se acostada aos autos conforme o boletim de ocorrência, laudo médico e prontuário que descrevem pormenorizadamente toda a dinâmica do sinistro sofrido pela parte autora.
Assim presentes estão todos os documentos necessários à propositura da demanda, não persistindo eventuais preliminares nesse sentido.

DA DESNECESSIDADE DE 
PEDIDO ADMINISTRATIVO PRÉVIO (SÚMULA 4 TJMS)
É entendimento consolidado no TJMS a desnecessidade de ingresso de pedido administrativo da indenização do Seguro Obrigatório DPVAT, inclusive se encontra sumulado através da Súmula n. 4, Julgamento 25/04/2017 DJMS 16/07/2018, p. 2, (caderno 2):
Não há necessidade de prévio requerimento administrativo para o ajuizamento de demanda relativa à cobrança de seguro vinculado ao DPVAT. Incidente de Uniformização de Jurisprudência n. 0803120-96.2015.8.12.0029/50000 - (Digital)

Diante do enunciado acima, pugna pelo recebimento desta inicial e o seu regular processamento, mesmo sem a realização de pedido administrativo.

DO INTERESSE DE AGIR
Quanto à eventual alegação da requerida a respeito de falta de interesse de agir da parte autora, a Constituição Federal assegura: “A Lei não excluirá da apreciação do poder do judiciário lesão ou ameaça a direito”. (CF, art. 5º, XXXV).
Sendo assim, a parte autora não necessita se submeter as “vaidades” administrativas das seguradoras do convênio DPVAT para ver atendido seu direito legal. Portanto, suscitar a falta de interesse de agir caracteriza total desentendimento com a Constituição Federal, senão veja-se:
APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO DE SEGURO DPVAT SOB A ÉGIDE DA LEI N. 11.482/2007. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR AFASTADA INVALIDEZ CONFIRMADA. INAPLICABILIDADE DA TABELA DA SUSEP. CORREÇÃO MONETÁRIA A CONTAR DO EVENTO DANOSO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Como as seguradoras são insistentes em descumprir a lei, a formulação do pedido nas vias administrativas tornou-se praticamente inócua, pois o pagamento é quase sempre feito em conformidade com resoluções e tabelas que contrariam as regras jurídicas atinentes à matéria, o que acaba quase sempre por levar as partes à disputa judicial. Assim, sendo notório o posicionamento das seguradoras, o pedido feito diretamente ao judiciário torna-se possível, pois é também notório o interesse de agir. (...) (TJ-MS; AC-OR 2011.009215-5/0000-00; Quinta Turma Cível; Rel. Des. Sideni soncini pimentel; DJEMS 24/08/2011; pág. 36)

	Salienta-se, ainda, por ser oportuno, que as seguradoras conveniadas com o seguro DPVAT dificultam o pagamento por via administrativa, solicitando vasta documentação, e prorrogam ao máximo o pagamento da indenização devida e quando pagam não cumprem a legislação vigente.

DO DIREITO
	Nos termos do art. 3º da lei nº. 6.194/74, os danos pessoais cobertos pelo seguro DPVAT compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementar: 
Art. 3º – Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º desta Lei compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou parcial, e por despesas de assistência médica e suplementares, nos valores e conforme as regras que se seguem, por pessoa vitimada:
I – R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte;
II – até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente;
III – até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima – no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas. 
§1º  no caso da cobertura de que trata o inciso ii do caput deste artigo, deverão ser enquadradas na tabela anexa a esta lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e que não sejam suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer medida terapêutica, classificando-se a invalidez permanente como total ou parcial, subdividindo-se a invalidez permanente parcial em completa e incompleta, conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais, observado o disposto abaixo: 
I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatômica ou funcional será diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a indenização ao valor resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo da cobertura; e 
II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado o enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma prevista no inciso i deste parágrafo, procedendo-se, em seguida, à redução proporcional da indenização que corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) para as perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para as de média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10% (dez por cento), nos casos de sequelas residuais.

Conforme se verifica da redação do artigo supracitado, e tabela anexa a lei, nos casos de invalidez, TOTAL OU PARCIAL, há previsão legal de que o valor indenizável seja pago em até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), conforme as regras acima descritas.
NA HIPÓTESE DE INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL, ENQUADRADA NA TABELA ACRESCENTADA PELA MP 451/08 E CONVERTIDA NA LEI 11.945/09, O VALOR A SER PAGO DEVE SER INTEGRAL, OU SEJA, R$ 13.500,00 (TREZE MIL E QUINHENTOS REAIS).
E nas hipóteses em que a vítima for acometida de invalidez parcial e permanente, deve ser observado o grau da lesão e a sua repercussão no membro atingido, senão vejamos a tabela inserida pela Lei 11.945/09:
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Diante do acidente, o Requerente conservou diversas sequelas incapacitantes para as atividades corriqueiras, sofrendo limitações como dificuldade de flexão, limitação de amplitude do movimento, perda da força do membro afetado (perna esquerda, joelho esquerdo e fêmur distal), além de dores no membro afetado e cirurgias no local.
Observa-se, desta forma, que para fazer jus à indenização ora pretendida é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: 
a) ocorrência de acidente automobilístico que resulte em lesões corporais; 
b) sequelas decorrentes das lesões que gerem invalidez permanente.

	Conforme documentação probatória, o nexo de causalidade entre o fato ocorrido (acidente) e o dano dele decorrente são inequívocos, fazendo jus o Autor ao recebimento do seguro obrigatório nos termos do art. 5º da Lei nº 6.194/74: 
Art. 5º. O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do acidente e do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado. (grifo nosso) 
	
Assim, tem-se evidenciado:
a) Prova do acidente: Boletim de Ocorrência no. 601/2020;
b) Prova do dano decorrente: Prontuário de Internação da Santa Casa de CG/MS no. 4905587, Raio-X da perna esquerda, pé esquerdo, coxa, joelho, bacia e tórax, Atestado médico, Receitas médica, etc.

	É dever da Seguradora Requerida, cumprir com o determinado pelo art. 373 do CPC, que diz que ao réu incumbe o ônus da prova, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 
	Portanto, trata-se de necessária indenização proporcional ao dano sofrido pelo Autor, conforme precedentes sobre o tema: 
DPVAT. Ação de cobrança. Boletim de Ocorrência que revela a dinâmica do acidente. Carro desgovernado que atinge o braço do Autor. Acidente coberto pelo seguro obrigatório. Sentença confirmada. Recurso desprovido. (TJ-SP 10172507820168260451 SP 1017250-78.2016.8.26.0451, Relator: Pedro Baccarat, 36ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 04/05/2018).

DPVAT. Seguro obrigatório. Acidente automobilístico. Sequelas residuais permanentes. Obrigatoriedade do pagamento do DPVAT às vítimas de acidentes. De acordo com entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a indenização do seguro, em caso de invalidade parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez. Incidência da correção monetária desde o evento danoso, nos termos da súmula 580 do STJ. Provimento parcial do recurso. (TJ-RJ – APL: 01481217420148190001 RIO DE JANEIRO CAPITAL 44 VARA CIVEL, Relator: FERDINALDO DO NASCIMENTO, DÉCIMA NONA CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 11/05/2018).

	Assim, resta amplamente demonstrado que o Autor, após ser vitimado em acidente de trânsito, ficou com sequelas permanentes que lhe causam invalidez.
	Neste sentido é o entendimento pacífico da jurisprudência pátria: 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PROPÓSITO INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. SEGURO DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. NECESSIDADE DE PERÍCIA PARA AVALIAR A EXTENSÃO DA LESÃO. PAGAMENTO PROPORCIONAL AO GRAU DA LESÃO. SÚM. 474 DO STJ. 1. Em homenagem aos princípios da economia processual e da fungibilidade, devem ser recebidos como agravo regimental os embargos de declaração que contenham exclusivo intuito infringente. 2. “A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez”. Súmula n. 474 do STJ. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, EDcl no REsp 1301759 RS 2012/0001869-7, Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 4ª Turma, julgado em 11/02/2014, sem grifo no original). (g.n)
	
	Perante a comprovação da invalidez (perna esquerda, joelho esquerdo e fêmur distal), vem o Requerente ajuizar a presente demanda, a qual espera ser completamente indenizado na forma e valor do art. 3º, inciso II, da Lei nº 6.194/74, e pelo anexo incluído pela lei nº 11.945/09, no valor a ser apurado após prova pericial – equivalente ao grau das lesões experimentadas pelo sinistro e correto enquadramento nos termos da lei, considerando que o acidente automobilístico do qual o autor foi vítima, percebe-se que o cálculo da indenização a ser pago deve ser efetivada com a base na extensão da lesão ocasionada pelo acidente, ou seja, de acordo com o grau de incapacidade que acomete o Autor/Vítima.

CORREÇÃO MONETÁRIA – TERMO INICIAL
	Conforme precedentes sobre o tema, o valor apurado deve sofrer correção monetária a partir da data do sinistro, conforme clara redação da Súmula 43 do STJ:
Súmula 43 – Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo. (Súmula 43, CORTE ESPECIAL, julgado em 14/05/1992, DJ 20/05/1992).

Este entendimento predomina na jurisprudência, vejamos:
AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO – DPVAT. ATUALIZAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO PREVISTO NA LEI N. 6.194/1974 DESDE A DATA DO EVENTO DANOSO. SÚMULA 580 DO STJ. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. (TJ-SC – AC: 03101020720168240033 Criciúma 0310102-07.2016.8.24.0033, Relator: Maria do Rocio Luz Santa Ritta, Data de Julgamento: 08/05/2018, Terceira Câmara de Direito Civil) (g.n)

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DATA DO EVENTO DANOSO. TESE FIRMADA PELO STJ SOB O FORMATO DO ART. 543-C DO CPC (REsp. 1.483.620/SC). JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO (STJ, SÚMULA 426). RECURSO PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. 1. Ocorrido o acidente automobilístico, aferido que as lesões experimentadas pela vítima determinaram sua incapacidade parcial permanente decorrente da debilidade permanente do membro inferior esquerdo em um segmento que passara a afligi-la, patenteado o nexo de causalidade enlaçando o evento danoso à invalidez que a acomete, assiste-lhe o direito de receber a indenização derivada do seguro obrigatório – DPVAT - (…), a omissão legislativa sobre a previsão de atualização do delimitado como simples forma de preservar a identidade das coberturas no tempo por estarem sujeitas ao efeito corrosivo da inflação obsta que seja determinada a correção das indenizações devidas desde o momento da fixação da base de cálculo, determinando que sejam atualizadas somente a partir do evento danoso, conforme tese firmada pela Corte Superior de Justiça sob o formato do artigo 543-C do CPC/73 em sede de julgamento de recursos repetitivos (Resp 1.483.620/SC), e incrementadas dos juros de mora legais a contar da citação (STJ, súmula 426). 5. Apelação conhecida e provida. Unânime. (TJ-DF 20170110092880 DF 0002977-97.2017.8.07.0001, Relator: TEÓFILO CAETANO, Data de Julgamento: 25/04/2018, 1ª TURMA CÍVEL, Data de Publicação: Publicado no DJE: 03/05/2018. Pág.: 124-140). (g.n)

Motivos pelos quais, requer o Autor, a devida a atualização dos
valores devidos a partir da data do evento danoso, qual seja, 08 de novembro de 2.020.

DA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR/ INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
No presente caso verifica-se que o Seguro Obrigatório é um serviço posto à disposição do consumidor pela Seguradora, tratando-se de típico contrato de adesão. Assim, a relação jurídica entre segurado e a seguradora, ora ré, é nitidamente uma relação de consumo, protegida pelo Código de Defesa do Consumidor. O Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul, inclusive, firmou esse entendimento:
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO DPVAT. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. HONORÁRIOS PERICIAIS -RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. APLICAÇÃO DO CDC. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS PROVIMENTO NEGADO. A inversão do ônus da prova atende ao princípio constitucional da igualdade substancial, assegurando efetivamente o equilíbrio entre as partes na relação de consumo. (TJMS; AgRg-AG 2009.008639-9/0001-00; Campo Grande; Primeira Turma Cível; Rel. Des. Sérgio Fernandes Martins; DJEMS 13/05/2009; Pág. 14) (g.n)

Verifica-se que não pairam dúvidas sobre a relação consumerista firmada entre as partes, podendo o autor, caso necessário, pedir a inversão do ônus da prova. Aliás, caso vislumbre-se a necessidade da medida, é adequado levar em conta a hipossuficiência do autor frente à Seguradora ré. Além disso, verifica-se a verossimilhança das suas alegações. Se junta a isso o fato de que a ré detém todas as informações necessárias para a solução da lide. Tudo conforme o que preceitua o artigo 6º, inc. VIII, do Código de Defesa do Consumidor: 
“Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 
(...)
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências. ”

DOS PEDIDOS
Diante do exposto, requer a Vossa Excelência:

a) A concessão da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 98 do Código de Processo Civil;
b) A citação do réu, na pessoa de seu representante legal, para, querendo responder a presente demanda, nos termos do art. 246, inciso I, do CPC/2015;
c) A procedência do pedido, com a condenação do Réu ao pagamento imediato das quantias devidas, no valor de 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) pelas lesões, acrescidas ainda de juros e correção monetária a partir do evento danoso, ou outro valor a ser arbitrado pelo médico perito conforme o grau das lesões.
d) A produção de todas as provas admitidas em direito, em especial a prova pericial.
e) Manifesta que não tem interesse na realização de audiência conciliatória, nos termos do art. 319, VII, do CPC;
f) Também seja a parte requerida condenada ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes em 20% (vinte por cento) sob o valor atribuído a causa;
g) Seja deferida a inversão do ônus da prova, por se tratar de matéria atinente a relação de consumo;
h) Por fim, requer a produção de provas admitidas em direito, inclusive a pericial com perito médico especializado, cujos quesitos ao perito, por economia processual serão os seguintes:
a. Qual a origem do dano sofrido pelo periciado (a)?
b. Por menor que seja a sequela experimentada, qual a porcentagem de minoração no movimento do membro, função, sentido do periciado?

Dá-se à causa o valor de 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).

Nestes Termos,
Pede e Espera Merecer Deferimento.
Sonora/MS, na data constante no protocolo eletrônico.



Rua: Senador Filinto Muller, 08, Centro de Coxim/MS – fone: (67) 3291.1589 , (67) 99963.1905,  (67) 99153.5934 – e-mail: advmafra@gmail.com 
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